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DECRETO Nº 048/2023, DE 14 DE JULHO DE 2023.

Dispõe sobre a aplicação da Lei Federal nº 13.709,

de 14 de agosto de 2018 (Lei Gena! de Proteção de

Dados Pessoais - LGF'D), no âmbito do Municipio de

Governador Mangabeira - Bahia.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR MANGABEIRA ESTADO DA

BAHIA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela lei.

DECRETA:

CAPÍTULO |

Disposições Iniciais

Art. 1º— Este decreto dispõe sobre a aplicação da Lei Federal nº 13.709, de 14 de

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD), no âmbito do

Município de Governador Mangabeira - Bahia.

CAPITULO II

Do controlador de Dados Pessoais

SEÇÃO I

Da Indicação

Art. zª- As decisões referentes ao tratamento de dados pessoais, no âmbito da

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Mangabeira,

cabem ao Prefeito Municipal e aos Diretores ou Presidentes da Administração

indireta. podendo delegar atribuições de controle aos Secretários Municipais e da

Assessoria Jurídica do Município, respeitadas suas respectivas competências e

campos funcionais.

seção "

Do Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações

Art. 3ª» O Comitê Gestor de Gestor de Governança de Dados e Informações do

Municipio de Governador Mangabeira. instituído por Portaria do Prefeito Municipal. é

responsável por auxiíiar o controlador no desempenho das seguintes atiwdades:

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA

Rua José Martins, 201 — Centro Governador Mangabeira, 44350-000
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I- Monitoramento de dados pessoais e de fluxos das respectivas operações

de tratamento;

II- Análise de risco;

III- Elaboração e atualização da Política de Proteção de Dados Pessoais;

IV- Exame das propostas de adaptação à Politica de proteção de Dados

Pessoais;

Parágrafo único. As atividades de que trata o “caput“ deste artigo deste artigo

poderão ser desempenhadas por intermédio de subcomitês instituídos por Secretaria.

SEÇÃOIII

Da Política de Proteção de Dados Pessoais

Art. 4ª- A Politica de Proteção de Dados Pessoais, e que alude (: incrso lli do artigo 3“

deste decreto, corresponde a compilação de regras de boas práticas e de governança

para tratamento de dados pessoais, de observância obrigatória pelos órgãos e

entidades da Administração Pública. devendo conter. no mínimo:

l- descrição das condições de organização, de funcionamento e dos procedimentos

de tratamento. abrangendo normas de segurança, padrões técnicos, mecanismos

internos de supervisão e de mitigação de riscos, plano de resposta a incidentes de

segurança. bem como obrigações especíncas para os agentes envolvidos no

tratamento e ações educativas aplicáveis;

Il- indicação da forma de publicidade das operações de tratamento, preferencialmente

em espaço específico nos respectivos sitios eletrônicos oficiais, respeitadas as

recomendações da autoridade nacional;

III- enumeração dos meios de manutenção de dados em formato interoperavei e

estruturado, para seu uso compartilhado e acesso das informações pelo público em

geral, nos termos das Leis federais nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e nª

13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 5“- Os órgãos e entidades da Administração Pública poderão, motivadamente.

solicitar adaptações e Política de Proteção de Dados Pessoais. conforme as

respectivas especificidades.

Parágrafo único. As propostas de adaptação elaboradas nos termos do “caput" deste

artigo deverão ser submetidas à análise do Comité Gestorde Govemança de Dados e

Informações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA
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CAPÍTULO |||

Do Encarregado de Dados Pessoais

SEÇÃO I

Da Designação

Art. Sº- Fica designado o Subgerente de Publicações do Município como Encarregado

de Proteção de Dados Pessoais no âmbito da Administração Pública Direta do

Municipio de Governador Mangabeira.

& 1ª - A identidade e as informações de contato do encarregado serão divulgadas no

Portal da Transparência.

5 2“ - O disposto no "caput" deste artigo não impede que os órgãos da Administração

Pública indiquem. em seus respectivos âmbitos, para desempenhar. em interlocução

com o encarregado, as atividades a que alude": os incisos I e III do 5 2“ do artigo 41

da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, respectivamente:

| - Serviços de Informações ao Cidadão - SIC;

II . Agentes de Tratamento de Dados;

lll - Comissões de Avaliação de Documentos eresso - CADA

Art. 7“ - O Encarregado de Dados deverá receber o apoio necessário para o

desempenho de suas funções, solicitando pareceres jurídicos à Assessoria Jurídica

do Municipio, bem como ter acesso motivado a todas as operações de tratamento de

dados pessoais no âmbito da Administração Pública Direta,

Art. aº. As entidades da Administração Pública Indireta, respeitada sua autonomia. e

observadas as disposições da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,

mediante ato próprio, deverão indicar seus respectivos encarregados e observar o

disposto nos artigos 4“ e 5“ deste decreto.

Parágrafo único. Os encarregados designados em conformidade com o disposto no

"caput“ deste artigo deverão desempenhar suas atribuições em articulação com a

Controladoria Interna do Município,

seção ||

Das Atribuições

Art. 9º - Além das atribuições de que trata o 5 2” do artigo 41 da Lei federal n'ª

13.709. de 14 de agosto de 2018, compete ao Encarregado de Dados:

I- realizar a gestão da implementação da LGPD no Município de Governador

Mangabeira;

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA '

Rua José Martins, 201 — Centro Governador Mangabeira, 44350-000
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II- aceitar solicitações, reclamações e comunicações/denúncias dos titulares e da

Autoridade Nacional, interagindo com as demais unidades organizacionais. para

prestar esclarecimentos e adotar providências;

III- orientar os Agentes de Tratamento a respeito das práticas a serem adotadas em

relação a proteção de dados pessoais e promover ações de sensibilização e

capacitação em assuntos relacionados a LGPD;

IV- gerenciar os incidentes de segurança relacionados à proteção de dados pessoais,

interagindo com os responsáveis pelo diagnóstico e resolução, reportando-se ao

Prefeito Municipal;

V- providenciar comunicação a Autoridade Nacional e aos titulares quando verinque a

ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante

aos titulares;

VI- revisar, submeter para aprovação e divulgar apropriadamente esta Politica;

VII- liderar a elaboração do Relatório de Impacto a Proteção de Dados Pessoais —

RIPD, quando requerido e em conjunto com as unidades organizacionais necessárias

prestando informações e encaminhado relatórios e ANDP de acordo com a legislação;

VIII- adotar as medidas necessárias à publicação dos relatórios de impacto a proteção

de dados pessoais. na forma solicitada pela autoridade nacional.

Parágrafo único - As providências de que tratam os incisos I a VIII deste artigo serão

comunicadas ao controlador de dados pessoais, por intermédio do Comitê Gestor de

Governança de Dados e Informações.

Art. 10 - Mediante requisição do Encarregado, os órgãos da Administração Pública,

deverão encaminhar, no prazo assinalado, as informações eventualmente

necessárias para atender solicitação da autoridade nacional.

Art. 11- Cabe aos Secretários Municipais e ao Assessor Jurídico do Município no

âmbito de suas competências:

I- observar as recomendações e atender as requisições encaminhadas pelo

Encarregado;

II- encaminhar ao Encarregado no prazo assinalado:

a) informações solicitadas pela Autoridade Nacional. nos termos do artigo 29 da Lei

Federal nª 13.709,14 de agosto de 2018;

b) relatórios de impacto a proteção de dados pessoais, ou informações necessárias à

sua elaboração.

III- assegurar que o Encarregado seja informado, de forma adequada e em tempo

hábil. sobre:

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA

Rua José Martins, 201 - Centro Governador Mangabeira, 44350-011

www.governadormangaheíga.ba.gov.br
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a) o tratamento e o uso compartilhado de dados pessoais necessários à execução

de políticas públicas previstas em normas legais e regulamentares ou

respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres;

b) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano

relevante aos titulares de dados pessoais.

Art. 12 - Os requerimentos do titular de dados, formulados nos termos do artigo 18 da

Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, ou de terceiro que envolvam dados

pessoais, serão direcionados ao Encarregado, e deverão observar os prazos e

procedimentos previstos na Lei federal nº 12.527. de 18 de novembro de 2011.

Parágrafo único, Os requerimentos de que trata o "caput" deste artigo serão

respondidos pelo Encarregado, mediante parecer juridico previo emitido pela

Assessoria Jurídica do Municipio, com o apoio técnico da Secretaria Municipal de

Administração,

Art. 13 - As Secretarias Municipais, o Gabinete do Prefeito e a Assessoria Juridica

Município deverão atraves da Secretaria Municipal de Administração. relação aos

bancos de dados e informações pessoais, estruturados ou não. em suporte físico ou

eletrônico, sob sua responsabilidade:

l- atribuir fundamento legal para tratamento dos dados;

Il- indicar

a) a finalidade do tratamento;

b) a existência de compartilhamento dos dados e respectivo instrumento;

o) o local em que os dados se encontram custodiados ou armazenados.

Parágrafo único - Os órgãos a que se refere o "caput" deverão comprovar ao

encarregado a observância do disposto neste artigo.

Art. 14 - As entidades da Administração Pública Indireta deverão apresentar, ao

encarregado designado no artigo 6“ deste decreto, no prazo de 90 (noventa) dias

contado da publicação deste decreto e o respectivo plano de conformidade às

disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

CAPÍTULO IV

Da Politica de Tratamento de Dados

Art. 15 - A finalidade do tratamento relacionada à execução de Políticas Públicas

deverá estar devidamente prevista em Lei, regulamentos ou respaldada em contratos,

convênios ou instmmentos congêneres, observando o direito da preservação a

intimidade e à privacidade da pessoa natural.

Art. 16 - Dados pessoais são informações relacionadas à pessoa natural identmcada

ou identificável. Estão inclusos neste conceito, sem limitar:

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA

Rua josé Martins, 201 — Centro Governador Mangabeira, 44350-000

www.governadormangabeíra.ba.gov.br
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I- nome. dados do título de eleitor. Cadastro de Pessoa Física (CPF), Caneira de

Identidade ou Registro Geral (RG);

lI- endereço, idade, gênero, data e local de nascimento;

III- dados bancários, informações constantes na declaração de imposto de renda,

vínculos empregatícios;

IV- localização via Sistema de Posicionamento Global (GPS), planta de imóveis

particulares, fotografia, renda, hábitos de consumo, endereço de Protocolo da Intemet

(IP),

Art. 17- Para o tratamento de dados pessoais e pessoais sensíveis, a regra e' a

necessidade de consentimento do titular dos dados de acordo com a nnalidade.

Art. 18 - O compartilhamento de dados com outros órgãos públicos ou transferência

de dados a terceiros deve ser comunicado ao titular dos dados, Em caso de alteração

da Enalidade, é necessário que o consentimento seja realizado novamente com a

nnalidade especificada.

5 1". O compartilhamento. no âmbito da administração pública. para execução de

Políticas Públicas, e' dispensado do consentimento do titular do dado.

5 2ª. Faz-se necessário a justificativa de solicitação de acesso aos dados, pelo órgão

público demandante, com base na execução de uma política pública específica,

descrevendo a motivação. uso e o destino que será atribuído aos dados.

5 3“. A excepcionalidade de transferência de dados a terceiros deverá respeitar os

requisitos da Lei.

Art. 19- As informações protegidas por sigilo devem ser tratadas conforme a Norma

de Classificação de Informação em Grau de Sigilo.

Art. 20- Deve ser garantida a proteção de dados nos sistemas informatizados,

incluindo autenticação, cadastro e infomações correlacionadas ao titular.

Art. 21- São considerados tipos de tratamento toda operação realizada com dados

pessoais, como as que se referem à coleta. produção, recepção, dassincação,

utilização. acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento,

arquivamento. armazenamento, eliminação. avaliação ou controle da informação,

modificação. comunicação, transferência, difusão ou extração.

Art. 22- Ações de mapeamento e análise dos processos organizacionais. com intuito

de identincar os ativos organizacionais e as medidas tecnicas de segurança que serão

implementadas nestes ativos com vistas a prover a adequada proteção dos dados

pessoais, devem ser estabelecidas por meio de decreto.

' (

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA %

Rua lose Martins, 201 - Centro Governador Mangabeira, 44350000
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Art, 23- Caso não existam medidas técnicas de segurança implementadas. deverão

ser analisadas e executadas ações necessárias para proteger os dados, sempre

mitigando os eventuais riscos,

Art. 24- O titular dos dados pessoais tem direito a obter, em relação aos dados do

titular por ela tratados. a qualquer momento e mediante requisição a Controladoria:

I- confirmação da existência de tratamento;

II- acesso aos dados;

III- correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;

IV. anonimizaçâo, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou

tratados em desconformidade com a LGPD;

V— portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante

requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional,

observados os segredos comercial e industrial;

VI- eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular. exceto

nas hipóteses previstas no art. 16 da LGPD;

Vll— informação das entidades públicas e privadas com as quais o Controlador

realizou uso compartilhado de dados;

VIII- informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre

consequências da negativa: e

IX- revogação do consentimento,

Art. 25- As práticas de proteção de dados pessoais devem abranger todos os

processos e pessoas que de alguma forma tratem esses dados, em todas as

unidades organizacionais da Administração Pública Direta e Indireta do Município de

Governador Mangabeira. assim como quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas com

quem o Município se relacione, tais como: usuários dos serviços, fornecedores.

prestadores de serviços. instituições e quaisquer outros entes públicos ou privados,

Art. 26- O tratamento deve limitar-se ao mínimo de dados pessoais necessários para

a realização das atividades pela administração pública direta e indireta, devendo a

identiãcação de seus titulares ocorrer apenas durante o periodo necessário.

Art. 27- O tratamento deve ser tão-somente para inalidades determinadas, explícitas

e legítimas, não podendo ser tratados posteriormente de forma incompatível com as

tinalidades previamente deinidas ou em descompasso com as hipóteses previstas na

LGPD.

Art. 28- A proteção dos dados pessoais deve ser encaz nos meios Hsioos e digitais.

devendo ser tratados de forma segura, resguardados de tratamento não autorizado ou

!.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA
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ilícito, perda ou destruição acidental, mediante adoção de medidas técnicas ou

organizacionais adequadas.

Art. 29- Deve ser provida transparência a consulta aos titulares sobre o tratamento,

finalidade, forma. conteúdo, integridade. duração, compartilhamento e exatidão de

seus dados pessoais. bem como possibilitada a atualização e a correção dos dados

pessoais e a revogação do consentimento por seus titulares, quando aplicável,

Art. 30- 0 compartilhamento de dados pessoais deve ocorrer somente em situações

de justificada necessidade, com inalidade e tratamento claramente especincados e

rigorosamente aplicadas às medidas necessárias para registro, controle. proteção.

sincronização, eliminação, anonimização e bloqueio dos dados pessoais

compartilhados.

Art. 31- Todos os serviços, produtos, projetos, processos e procedimentos da

Administração Direta e indireta do Município. em funcionamento ou ainda não

implantados, devem ser estruturados de forma a atender plenamente aos requisitos

de segurança. aos padrões de boas práticas e de governança, aos princípios gerais

previstos na LGPD e às demais leis e regulamentos.

Art. 32— 0 término do tratamento de dados pessoais deverá ocorrer com a verificação

de que a finalidade foi alcançada, se deixaram de ser pertinentes ou necessários ou

ocorreu o ãm do periodo de tratamento.

Parágrafo único. O titular também tem o direito de revogação do consentimento por

meio de solicitação expressa.

Art 33- Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento.

exceto para o cumprimento de obrigação legal ou anonimizados para estudo por

órgão de pesquisa ou uso exclusivo do controlador.

CAPÍTULO v

Do Compartilhamento de Dados Pessoais Entre Entidades Públicas

Art. 34- É possivel o compartilhamento de dados com órgãos públicos ou

transferência de dados a terceiro fora do setor público. Para tanto, os agentes de

tratamento devem comunicar as operações executadas, de forma clara, aos titulares

dos dados.

Art. 35- Para o compartilhamento dentro da administração pública no âmbito da

execução de politicas públicas, o órgão que coleta deverá informar claramente que o

dado será compartilhado, com qual órgão e a finalidade.

I
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Art. 36- Se algum órgão solicitar o acesso a dado colhido pela Administração Direta

ou Indireta do Municipio, isto e, pedir para receber o compartilhamento, precisará

justincar esse acesso com base na execução de uma política pública específica e

claramente determinada e ainda possuir atribuição, descrevendo o motivo da

solicitação de acesso e o uso que será feito com os dados.

Art. 37- É obrigação da Administração Direta ou Indireta do Municipio informar a

nnalidade e a forma como o dado será tratado com informações claras e atualizadas

sobre a previsão legal, a finalidade. os procedimentos e as práticas utilizadas para a

execução dessas atividades, em veículos de fácil acesso, preferencialmente no sitio

eletrônico. Essa informação deverá manter os dados em formato interoperável e

estruturado para o uso compartilhado.

CAPÍTULO vr

Das Disposições Finais

Art. 38- Cabe a Secretaria de Municipal de Administração:

I- fornecer, ao Comitê Gestor de Governança de Dados e Informações, os subsidios

tecnicos necessários para elaboração e monitoramento de diretrizes gerais relativas

às operações de tratamento de dados pessoais;

Il- orientar, sob o aspecto tecnologico, as Secretarias Municipais, o Gabinete do

Prefeito, a Assessoria Jurídica do Municipio na implantação e os Órgãos de Controle

Interno, em seus respectivos âmbitos, da Política de Proteção de Dados Pessoais, em

conformidade com as diretrizes gerais deliberadas pelo Comitê Gestor de Governança

de Dados e Informações.

Art. 39- A Controladoria Interna do Município, respeitadas suas atribuições,

acompanhará o cumprimento do disposto neste decreto.

Art. 40- Os Secretários Municipais e o Assessor Jurídico do Municipio podera

mediante atos próprios, expedir normas complementares internas necessárias a

execução deste decreto.

GABINETE DO PREFEITO MUNIC , EM 14 DE JULHO DE 2023.   
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DECRETO Nª 049/2023, DE 14 DE JULHO DE 2023.

Regulamenta a Lei Federal n' 12.527, de 18 de

novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso à

inícnnaçãc. no âmbito da Administração Pública

Municipal de Governador Mangabeira — BA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR MANGABEIRA ESTADO DA

BAHIA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela lei.

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÓES INICIAIS

Art. 1º Este decreto denne procedimentos a serem observados pelos órgãos

e entidades da Administração Pública Municipal, e, no que couber por pessoa física

ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com a Administração Pública

Municipal, a vista das normas gerais estabelecidas na Lei federal nº 12.527, de 18

de novembro de 2011.

Art. 2“ O direito fundamental de aoesso a documentos, dados e informações

será assegurado mediante:

! - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

ll - divulgação de infomações de interesse público independentemente de

solicitações;

||| - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da

informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na

administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da Administração Pública.

Art. 3º É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública MunIcipaI:

I » gestão transparente da informação. propiciando amplo acesso a ela e sua

divulgação;

ll - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade. auten ' '

e integridade;
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lll - proteger os documentos, dados e infomações sigilosas e pessoais,

observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de

acesso.

Art. 4“ Integram o Sistema de Informações ao Cidadão-SIC:

I » os serviços de protocolo e arquivo da Secretaria Municipal de

Administração e os serviços descentralizados dos demais órgãos;

II - a Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso - CADA.

CAPÍTULO II

DO ACESSO A INFORMAÇOES E DA DIVULGAÇÃO DE DOCUMENTOS, DADOS

E INFORMAÇOES

Art. 5” 0 acesso aos documentos, dados e informações compreende, entre

outros. o direito de obter:

i - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem

como sobre o local onde poderá ser encontrado ou obtido o documento. dado ou

informação almejada;

Il - informação contida em registros ou documentos. produzidos ou

acumulados pela Administração Municipal, recolhidos ou não aos arquivos públicos;

ill — informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade

privada decorrente de qualquer vinculo com a Administração Pública Municipal,

mesmo que esse vinculo já tenha cessado;

IV - informação primaria, íntegra, autêntica e atualizada;

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades.

inclusive as relativas à sua polí'n'ca. organização e serviços;

Vl - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização

de recursos públicos, licitação e contratos administrativos;

VII - documento, dado ou informação relativa:

a) à implementação. acompanhamento e resultado dos programas, projetos

e ações dos órgãos e entidades públicas. bem como metas e indicadores propostos;

D) ao resullado de inspeções, auditorias. prestações e tomadas de contas

realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de

contas relativas a exercícios anteriores.

5 1º Quando não for autorizado acesso integral ao documento, dado ou

informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso a parte não

sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo.

5 2º O direito de acesso aos documentos, aos dados ou as informações

neles contidas, será assegurado com a edição do ato decisório devidamente

fundamentado.

  PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA
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5 3ª Informado do extravio da informação solicitada. poderá o interessado

requerer a autoridade competente a imediata instauração de sindicância para

apuração preliminar a tim de investigar o desaparecimento da respectiva

documentação.

Art. 8" É dever dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal

promover a divulgação de documentos, dados e informações de interesse coletivo

ou geral por eles produzidos ou custodiados.

& 1" Na divulgação das informações a que se refere o “caput/' deste artigo,

deverão constar, no minimot

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e

telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público;

Il - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos

Enaneeiros;

Ill - registros de receitas e despesas;

lV - informações ooncementes a procedimentos licitatórios, inclusive os

respectivos editais e resultados. bem como a todos os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento da execução orçamentária. de

programas, ações. projetos e obras de órgãos e entidades;

VI — respostas às perguntas mais frequentes da sociedade.

5 2ª Para o cumprimento do disposto no "capuf' deste artigo, os órgãos e

entidades municipais deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de

que dispuseram, sendo obrigatória a divulgação em sítios oãciais da rede mundial de

computadores (internet) e portal da transparência,

& 3“ Os sítios de que trata o 5 2ª deste artigo deverão atender. entre outros,

os seguintes requisitos:

1 - conter terrain-tenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à

informação de forma objetiva. transparente, clara e em linguagem de fácil

compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos,

inclusive abertos e não proprietários. tais como planilhas e texto, de modo a facilitar

a análise das informações a quaisquer interessados;

III - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da

informação;

IV - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis

para acesso;

V - manter atualizadas as informações disponiveis para acesso;

VI - indicar local e instruções que permitam a comunicação por via eletrônica

ou telefônica. com o órgão ou entidade detentora do sitio;

&
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VII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de

conteúdo para pessoas com denciãncia, nos termos do artigo 17 da Lei federal nº

10.098. de 19 de dezembro de 2000, artigo 9” da Convenção sobre os Direitos das

Pessoas com Deiciéncia. aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de

2005.

Art. 7“ A autoridade máxima de cada órgão ou entidade municipal publicará,

anualmente, no Portal da Transparência:

l - rol de documentos, dados e infomações que tenham sido

desclassmcadas nos últimos 12 (dom) meses;

ll - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação

para referência futura;

lll - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação

recebidos. atendidos e indeferidos. bem como informações genéricas sobre os

solicitantes.

CAPÍTULO III

DO SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

Art. 8" O Serviço de Informação ao Cidadão, consistirá:

I - na realização do atendimento presencial elou eletrônico, realizados nos

serviços de protocolos, com a orientação sobre o funcionamento do serviço de

informação ao cidadão, o registro e o comprovante da solicitação;

II — no encaminhamento dos pedidos de acesso à informação aos órgãos

produtores ou detentores de documentos. dados e informações;

Ill - no fornecimento ao requerente de orientação sobre o local onde

encontrar a informação pretendida.

DO PEDIDO

Art. 9" Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a

informação, aos órgãos por meio de formulário eletrônico disponibilizados no Portal

do Município por meio do Serviço de Informação ao Cidadão - SIC, ou ainda em

meio físico, no serviço de protocolo da Secretaria Municipal de Administração ou nos

protocolos descentralizados, com a identificação do interessado:

l — nome, número de documento de identificação do requerente. telefone.

endereço físico ou eletrônico;

Il - especificação da informação requerida de forma dara e precisa.

Art. 10. Os serviços de protocolo da Secretaria Municipal de Administração,

bem como os serviços de protocolos descentralizados. deverão realizar os 1/
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encaminhamentos aos órgãos responsáveis, para que conoedam o acesso imediato

às informações disponiveis.

& tº Na impossibilidade de conceder o acesso imediato. O órgão municipal,

em prazo não superior a 20 (vinte) dias. deverá:

! - comunicar a data. local e modo para se realizar a consulta, efetuar a

reprodução Ou obter a certidão;

ll - indicar as razões de fato ou de direito da recusa. total ou parcial, do

acesso pretendido;

III » comunicar que não possui a informação e remeter o requerimento ao

órgão, setor ou entidade que a detém, cientificando o interessado da remessa de

seu pedido de informação.

9 2º0 prazo referido no 5 1” deste artigo poderá serestendido, a critério do

órgão municipal, por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa. da qual sera'

cientificado o interessado.

& aº Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do

cumprimento da legislação aplicável. o órgão ou entidade poderá oferecer meios

para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que necessitar.

5 4“ Quando não for autorizado o acesso ao documento, por conter

informação total ou parcialmente sigilosa, o interessado deverá ser informado sobre

a possibilidade de recurso. prazos e condições para sua interposição, devendo.

ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação.

5 5“ A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse

formato, caso haja anuência do interessado.

& Gº Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato

impresso, eletrônico ou em qualquer outro meio de acesso universal, serão

informados ao interessado. por escrito, o lugar e a forma pela qual se poderá

consultar, obter ou reproduzir a referida informação. procedimento esse que

desonerarã o órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto.

salvo se o interessado declarar não dispor de meios para realizar por si mesmo lais

procedimentos.

Art. 11. O serviço de busca e fornecimento da informação e gratuito. salvo

nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública

consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário

ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados, conforme valor

fixado em regulamento proprio. /,

//
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5 1ª Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja

situação econômica não lhe permita fazelo sem prejuízo do sustento próprio ou da

familia. declarada nos termos da Lei nº 7,115. de 29 de agosto de 1983

5 2º Na hipótese do parágrafo anterior, a reprodução será fornecida

gratuitamente uma unica vez, salvo em caso de necessidade devidamente

comprovada.

Art. 12. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento

cuja manipulação possa prejudicar sua integridade. deverá ser oferecida a consulta

de cópia, com certificação de que esta confere com o original.

Parágrafo único, Na impossibilidade de obtenção de cópias, (: interessado

poderá solicitar que, as suas expensas, a reprodução seja feita por outro meio que

não ponha em risco a conservação do documento original.

Art. 13. É direito do interessado obter o inteiro teor da decisão de negativa

de acesso, por certidão ou cópia.

Parágrafo único. Negado o pedido de acesso à informação, será fornecido

ao requerente por escrito razões da negativa de acesso e seu fundamento legal.

DOS RECURSOS

Art. 14. No caso de indeferimento de acesso aos documentos, dados e

informações ou às razões da negativa do acesso, bem como o não atendimento do

pedido, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez)

dias a contar de sua ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à apreciação de pelo menos uma

autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão impugnada. que

deverá se manifestar. no prazo de 5 (cinco) dias.

CAPÍTULO IV

DAS RESTRIÇÓES DE Acesso AOS DOCUMENTOS E INFORMAÇÓES

Art. 15. São consideradas passíveis de restrição de acesso, no âmbito da

Administração Pública Municipal, duas categorias de documentos, dados e

informações:

I - Sigilosos: aquelas submetidos temporariamente à restrição de acesso

público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do

Estado;

/ ,
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Il - Pessoais: aqueles relacionados a pessoa natural identihcada ou

identificável, relativas a intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem

como as liberdades e garantias individuais.

  
Art. 15. São considerados imprescindíveis à segurança da sociedade ou do

Municipio e, portanto, passíveis de classincação de sigilo, sem prejuizo das demais

hipóteses previstas em lei, os documentos, dados e informações cuja divulgação ou

acesso irrestrito possam:

l - pôr em risco a vida, a seguranw ou a saúde da população;

ll — comprometer atividades de inteligência. bem como de investigação ou

fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de

infrações;

IlI - infringir legislações especíticas que exijam o sigilo de determinadas

informações.

Art. 17. O tratamento de documentos, dados e informações pessoais deve

ser feito de forma transparente e com respeito a intimidade, vida privada, honra e

imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.

5 tº Os documentos, dados e informações pessoais. a que se refere este

artigo, relativos a intimidade, vida privada, honra e imagem:

| - independentemente de classincação de sigilo e pelo prazo máximo de 100

(cem) anos a contar da sua data de produção, somente terão acesso as informações

os agentes públicos legalmente autorizados e a pessoa e que elas se referirem;

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de

previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem.

5 2ª Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será

responsabilizado por seu uso indevido.

5 aº O consentimento referido no inciso II do 5 1ª deste artigo não será

, exigido quando as informações forem necessárias:

[ - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou

i legalmente incapaz, e para utilização única e exclusivamente para o tratamento

l méd'cº;

ll » à realização de estatísticas e pesquisas cientmcas de evudente interesse

público ou geral, previstos em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as

, informações se referirem;

Ill - ao cumprimento de ordem judicial;

lV - à defesa de direitos humanos;

V - à proteção do interesse público e geral preponderante.
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5 4“ A restrição de acesso aos documentos. dados e informações relativos a

vida privada, honra e imagem de pessoa não poderá ser invocede com o intuito de

prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das informações

estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos

históricos de maior relevância.

5 5º Os documentos. dados e informações identificados como pessoais

somente poderão ser fornecidos pessoalmente ao interessado. ou seu representante

legal, mediante identificação.

ª 6“ Fica dispensado o consentimento expresso da pessoa quando o

tratamento de documentos, dados e informações pessoais for necessário para o

cumprimento de obrigação legal nos termos do art. 7º, II da Lei Federal 13.709, de

14/08/2018.

CAPÍTULO v

DA CLASSIFICAÇÃO, RECLASSIFICAçÃO E DESCLASSIFICAÇÃO DE

DOCUMENTOS E INFORMAÇOES SIGILOSAS

Art. 18. Os documentos, dados e informações sigilosas em poder de órgãos

e entidades da Administração Pública Municipal, observado o seu teor e em razão

de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Município, poderão ser

classificados nos seguintes graus e prazos:

I - ultrassecreto: até 25 (vinte e cinco] anos;

II - secreto: até 15 (quinze) anos;

III - reservado: até 5 (cinco) anos,

51” A classificação da informação é de competência:

I . no grau ultrassecreto e secreto, do Prefeito Municipal, Vice-Prefeito, dos

Secretários Municipais, Controlador e do Assessor Juridico do Municipio;

ll — no grau reservado, das funções de direção e chefia.

& 2“ Os documentos, dados e informações que puderem colocar em risco a

segurança do Prefeito e do Vice-Prefeito e respectivos cônjuges e filhos (as) serão

classiticados como reservados e ficarão sob sigilo até o término do mandato em

exercício ou do último mandato. em caso de reeleição.

5 3ª Alternativamente aos prazos previstos no à 10 deste artigo, poderá ser

estabelecida como termo line! de restrição de acesso a ocorrência de determinado

evento, desde que este ocorra antes do transcurso do prazo máximo de

classiticeção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA
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& 4ª Transcorrido o prazo de classilicação ou consumado O evento que

defina o seu termo Enal, o documento. dado ou informação tomar-se-a,

automaticamente, de acesso público.

  

   

   

   

  

   

      

    

      

     

      

       

    

& 5ª Para a classificação do documento, dado ou informação em

determinado grau de sigilo, deverá ser observado o interesse público da informação,

e utilizado o critério menos restritivo possível. considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Municipio;

ll - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que deina seu termo

final.

Art. 19. A formalização da decisão de classificação, reclassiúcação ou

desclassificação de sigilo. bem como de restrição de acesso à informação pessoal

será feita mediante análise do caso concreto e publicação de ato que conterá. no

mínimo. os seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;

lI - fundamento da classiicação, reclassiúcação ou desclassificação de

sigilo, observados os critérios estabelecidos bem como da restrição de acesso à

informação pessoal;

III - indicação do grau e do prazo de sigilo. contado em anos, meses ou dias,

ou do evento que defina o seu termo final. bem como a indicação do prazo mínimo l

de restrição de acesso à informação pessoal; l

IV - identiúcação da autoridade que a classmcou.

Art. 20. A classificação de documentos, dados e informações será

reavaliada pela autoridade classiticadora, mediante provocação ou de ofício, com

vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo.

5 1“ A autoridade classificadora poderá, também, incluir novos documentos

na relação de informações consideradas sigilosas.

5 2ª Na reavaliação a que se refere o caput deste artigo deverão ser

examinadas a permanência dos motivos do sigilo e a possibilidade de danos

decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

5 aº Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo

de restrição manterá como termo inicial a data da sua produção.

5 4º A lista de documentos, dados e informações classificados como

sigilosos deverá ser reavaliada pelo menos a cada 02 (dois) anos, a contar da sua (

vigência.
/
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CAPÍTULO VI

DA PROTEÇÃO E DO CONTROLE DE DOCUMENTOS E INFORMAÇOES

SIGILOSOS

Art. 21. É dever de Administração Pública Municipal controlar o acesso e a

divulgação de documentos, dados e informações sigilosas sob a custódia de seus

órgãos e entidades. assegurando a sua proteção contra perde, alteração indevida,

acesso, transmissão e divulgação não autorizados.

5 tº O acesso, a divulgação e o tratamento de documentos, dados e

informações classificados como sigilosos Gcarão restritos a pessoas que tenham

necessidade de conhece-Ia e que sejam devidamente credenciadas na forma deste

decreto, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei.

5 2“ O acesso aos documentos, dados e infomações classificados como

sigilosos ou identificados como pessoais. cria e obrigação para aquele que as

obteve, em razão de sua função. de resguardar restrição de acesso. inclusive apos o

desligamento do vínculo que mantenha com a Administração Municipal.

DA PRESERVAÇÃO E ELIMINAÇÃO

Art. 22. Aplicam-se aos documentos, dados e informações sigilosas os

prazos de guarda estabelecidos na tabela de temporalidade de documentos.

CAPÍTULO VII

DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS E ACESSO - CADA

Art. 23. A Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso - CADA será

composta por representantes e seus respectivos suplentes, indicados pelas

Secretarias Municipais Assessoria Jurídica do Municipio e Controladoria lntema do

Municipio.

Parágrafo único. Verificada a necessidade, a CADA poderá convocar

servidores dos órgãos ou entidades que produziram ou que custodiam os

documentos, dados ou informações, com a tinaiidade de subsidiar seus estudos e

decisões.

Art. 24. São atribuições da CADA:

I - orientar a gestão transparente dos documentos, dados e informações da

Administração Municipal, visando assegurar o amplo acesso e divulgação:

ll - propor à autoridade máxima do órgão ou entidade a renovação, alteração

de prazos, reclassincação ou desclassilioação de documentos, dados e informações

sigilosas; ,f”'

/)

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA

Rua José Martins, 201 — Centro Governador Mangabeira, 44350-00

www.governadormangabeira.ba.gov.br

 

  

        



Terça-feira
1 8  d e  j u l h o  d e  2 0 2 3
Ano VII • Edição Nº 1131

- 2 1 -

 Prefeitura Municipal de Governador Mangabeira - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m g o v e r n a d o r m a n g a b e i r a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

  
 

FFthIF-ÉL'.

GOVERNADOR
. ,

Já:—I; MANGABEIRA

TRABALHANDOJPOR TODOS

 

lll - encaminhar. ao Secretário Municipal de Administração, proposta de

normas e procedimentos complementares com o fim de proteger os documentos, os

dados e as informações sigilosas e pessoais;

IV - orientar os órgãos ou entidades sobre a correta aplicação dos critérios

de restrição de acesso constantes das tabelas de documentos. dados e infomações

sigilosas e pessoais;

V - solicitar aos Secretários. Assessor Jurídico e Controlador, a

disponibilização de informações e documentos no Portal da Transparência,

observados os critérios estabelecidos quanto às informações sigilosas e pessoais.

CAPITULO VIII

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 25. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do

agente público:

! — recusar-se a fornecer documentos. dados e informações não sigilosos e

ou pessoais, requeridas nos termos deste decreto, retardar deliberadamente o seu

fornecimento ou fornece-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou

imprecisa;

ll - utilizar indevidamente. bem como subtrair, destruir. inutilizar. desfigurar.

alterar ou ocultar, total ou parcialmente. documento, dado ou informação que se

encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do

exercício das atribuições de cargo. emprego ou função pública;

lll — agir com dolo ou ma-fé na análise das solicitações de acesso a

documento, dado e informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido

ao documento, dado e informação sigiloso ou pessoal;

V - impor sigilo a documento, dado e informação para obter proveito pessoal

ou de terceiro, ou para Gns de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;

Vl - ocultar da revisão de autoridade superior competente documento, dado

ou informação sigilosos para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuizo de terceiros;

Vll - destruir ou subtrair, por qualquer meio. documentos concernentes a

possíveis violações de direitos humanos por parte de agentes do Município.

5 1º Atendido o princípio do contraditório. da ampla defesa e do devido

processo legal. as condutas descritas no caput deste artigo serão apuradas e

punidas na forma da legislação em vigor.

5 2ª Pelas condutas descritas no caput deste artigo, poderá o agente público

responder, também. por improbidade administrativa, conforme o disposto na Lei

federal nº 5.429/1992,
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Art. 26. O agente público que tiver acesso a documentos, dados ou

informações sigilosos, nos termos deste decreto. é responsável pela preservação de

seu sigilo, ficando sujeito às sanções administrativas, civis e penais previstas na

legislação, em caso de eventual divuigação não autorizada, inclusive após o

desligamento do vínculo que mantenha com a Administração Municipal.

Art. 27. Os agentes responsáveis pela custódia de documentos e

informações sigilosas sujeitam-se às normas referentes ao sigilo profissional, em

razão dooficio. e ao seu código de ética espeoiâco, sem prejuízo de outras sanções

legais.

Art. 28. A pessoa física ou entidade privada que detiver documentos, dados

e informações em virtude de vínculo de qualquer natureza com o poder público e

deixar de observar o disposto na Lei Federal n'ª 12.527, de 18 de novembro de 2011,

e neste decreto estará sujeita às seguintes sanções:

I - advertência;

ll - multa;

Ill - rescisão do vínculo com o poder público;

IV . suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com a Administração Pública Municipal por prazo não superior a 2 (dois)

anos;

V « declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública Municipal, até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

5 1“ As sanções previstas nos incisos I, III e N deste artigo poderão ser

aplicadas juntamente com a do inciso Il, assegurado o direito de defesa do

Interessado. no respectivo processo. no prazo de 10 (dez) dias.

5 2” A reabilitação referida no inciso V deste artigo será autorizada somente

quando o interessado efetivar o ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuizos

resultantes e decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso lv.

5 3” A aplicação da sanção prevista no inciso V deste artigo é de

competência exclusiva da autoridade máxima do Municipio de Pinhais, facultada a

defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da

abertura de vista.

Art. 29. Os órgãos e entidades municipais respondem diretamente pelos

danos causados em decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida

de documentos, dados e informações sigilosas ou pessoais, cabendo à apuração de

responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o respectivo

direito de regresso.

)
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CAPITULO IX

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 30. A Ouvidoria Geral do Municipio prestará o serviço de recebimento

de reclamações, sugestões e elogios,

Art. 31. A classificação dos documentos sigilosos e a temporalidade do sigilo

se darão por regulamento próprio.

Art. 32. Os prazos contidos neste Decreto são contados em dias corridos,

iniciando-se em dia útil. excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento.

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL. EM 14 DE JULHO DE 2023.
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DECRETO Nº 050/2023, DE 14 DE JULHO DE 2023.

"Regulamenta a Lei Federal Nº 14.729/2021, de 29

de Março de 2021", no âmbito da Administração

Pública Municipal de Govemador Mangabeira — BA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR MANGABEIRA ESTADO DA

BAHIA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela lei.

DECRETA:

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º - Fica instituído no âmbito da Administração Direta o Programa Municipal de

Governo Digital.

Art. 2“ - O Programa Municipal de Governo Digital terá as seguintes diretrizes:

I - a manutenção dos serviços digitais disponíveis, bem como a garantia da sua

evolução tecnológica;

II — ampliação da oferta de serviços digitais;

III - aproximação entre a gestão municipal e o cidadão;

IV — uso da tecnologia e da Inovação como habilitadoras da inclusãº diminumdc as

desigualdades;

V — busca da permanente melhoria dos processos e ferramentas de atendimento ao

cidadão;

An. 3“ - A Diretoria da Tecnologia da Informação, em parceria com os órgãos e

entidades da Administração Direta, coordenará o estudo para a ampliação dos

serviços digitais públicos.
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CAPITULO II

DA DIGITALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA PRESTAÇÃO DIGITAL

DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 4" - A Administração Pública Municipal poderá cn'ar instrumentos para

desenvolvimento de capacidades individuais e organizacionais necessárias à

transformação digital. com o objetivo de:

I — Criar e avaliar estratégias e conteúdo para o desenvolvimento de competências

para a transformação digital entre servidores municipais;

II - Pesquisar, desenvolver e testar métodos, ferramentas e iniciativas para a

colaboração entre servidores municipais e cidadãos no desenho de soluções focadas

na transformação digital.

Art 5“ . As Plataformas de Governo Digital são ferramentas digitais e serviços

comuns aos órgãos municipais, normalmente ofertados de forma centralizada e

compartilhada, necessários para a oferta digital de serviços, devendo possuir pelo

menos as seguintes funcionalidades:

I - Ferramenta digital de solicitação de atendimento e de acompanhamento da entrega

dos serviços públicos;

II - Painel de monitoramento do desempenho dos serviços públicos.

êiºAs Plataformas de Governo Digitel deverão ser acessadas permeia de portal, de

aplicativo ou de outro canal digital único e ofIcial, para a disponibilização de

informações institucionais. notícias e prestação de serviços publioos,

52'” As funcionalidades deverão observar padrões de intemperabiiidsde e a

necessidade de integração de dados como formas de simplincação e de eficiência nos

processos e no atendimento aos usuários.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA
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Art. e“ - Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação digital de serviços

públicos deverão no âmbito de suas respectivas competências:

l » Manter atualizadas as informações 'mstitucionais e as comunicações de interesse

público. principalmente os referentes à Carta de Serviços ao Cidadão;

II - Monitorar e implementar ações de melhoria dos serviços públicos prestados, com

base nos resultados da avaliação de satisfação dos usuários dos serviços;

III — integrar os serviços públicos às ferramentas de notificação aos usuários, de

assinatura eletrônica, quando aplicáveis;

IV - Eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade de dedos, exigências

desnecessárias quanto a apresentação. pelo usuário, de informações e de

documentos comprobatórios prescindíveis;

V - Aprimorar a gestão das suas políticas públicas oom base em dados e em

evidências por meio da aplicação de inteligência de dados em plataforma digital:

Art. Tº - Os órgãos e entidades prestadom de serviços públicos buscarão oferecer

aos cidadãos a possibilidade de formular sua solicitação, sempre que possível, por

meio eletrônico.

Art. 8“ - As Plataformas de Governo Digital deverão atender ao disposto na Lei

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados, bem

como no Decreto Municipal nª 048, de 14 de julho de 2023. que a regulamenta no

ambito municipal.

CAPÍTULO III

Dos DIREITOS Dos USUÁRIOS DA PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS

PÚBLICO

Art. Sº - São garantidos os seguintes direitos aos usuários da prestação digital de

serviços públicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRR/
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| - Gratuidade no acesso às Plataformas de Governo Digital;

II -Atendimento nos termos da Carta de Serviços ao Cidadão;

lll - padronização de procedimentos referentes a utilização de formulários, de guias e

de outros documentos congêneres, incluídos os de formato digital;

IV - Recebimento de protocolo. físico ou digital, das solicitações apresentadas;

CAPÍTULO IV _ ,

DA INTEROPERABILIDADE DE DADOS ENTRE ORGAOS PUBLICOS

Art. 10 - Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação digital de serviços

públicos detentores ou gestores de bases de dados, inclusive os controladores de

dados pessoais, deverão gerir suas ferramentas digitais, tendo em consideração:

] = A interoperabiiidade de informações e de dados sob sua gestão, respeitadas as

restrições legais, os requisitos de segurança da informação e comunicação, as

limitações tecnológicas e a relação custo—benefício da interoperabilidade:

lll - a proteção de dados pessoais. observada a Legislação vigente especialmente a

Lei Federal nº 13.709. de 2018 e o Decreto Municipal nº 048, de 14 dejulho de 2023.

CAPÍTULO V

DO USO DE DADOS

Art. 11 - Os órgãos e entidades da Administração direta promoverão o uso de dados

para a construção e o acompanhamento das políticas públicas. respeitados a Lei

Federal nº 13.709, de 2018 e o Decreto Municipal nº 048, de 14 de julho de 2023,

CAPÍTULO VI

Dos SERVIÇOS DIGITAIS PUBLICOS DISPONÍVEIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA
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Art. 12 - Os serviços digitais públicos disponíveis e em operação, são os seguintes:

Carta de Serviços ao Usuário;

Transparência Municipal;

E-Sic : Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão;

Diário Oficial do Município;

Programa de Dados Abertos;

* Consulta Concursos Públicos e Processos Seletivos;

Legislação municipal;

Nota Fiscal Eletrônica;

Sistema Web de Ouvidoria

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. 13 - O acesso para o uso de serviços públicos poderá ser garantido total ou

parcialmente pela Administração, com o objetivo de promover o acesso universal a

prestação digital dos serviços.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 14 DE JULHO DE 2023.
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DECRETO Nº 051/2023, DE 18 DE JULHO DE 2023.

"Dispõe sobre a retenção do Imposto sobre a Renda

da Pessoa Juridica (IRPJ). disciplinando

procedimentos para a aplicação do art. 158, I da

Constituição de 1988 (IMPOSTO DE RENDA

RETIDO NA FONTE) por órgãos da administração

municipal direta, suas autarquias e fundações

municipais, e da outras providências.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE GOVERNADOR MANGABEIRA ESTADO DA

BAHIA, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pela lei, com base na Lei

Orgânica Municipal e demais dispositivos de regência, no uso das atribuições legais.

e dá outras providências

CONSIDERANDO o disposto no inciso I do art.158 da Constituição da Republica,

segundo os quais pertencem aos Municípios o produto da arrecadação do imposto da

União sobre renda e proventos de qualquer natureza. incidente na fonte, sobre

rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que

institulrem e mantiverem;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento

do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na Ação Cível

Originária nª 2897;

CONSIDERANDO o que estabelece o art. 64 da lei Federal n. 9.430/96 e a Instrução

Normativa INISRF n. 1234/2012, aplicáveis aos Municipios, por força do princípio

federativo, da autonomia financeira municipal e de simetria entre os entes da

federação. nos termos anrmados pelo Suprern Tribunal Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os procedimentos para que a

retenção e o recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em

conformidade ao que determina a legislação, sem deixar de cumprir com as

obrigações acessórias de prestação de informações à Receita Federal do Brasil e à

Receita do Municipio de Governador Mangabeira.

.!
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RESOLVE:

Art. 1“ - Os órgãos da administração direta, as autarquias e as fundações ao

efetuarem pagamento a pessoa física ou jurídica, referente a qualquer serviço ou

mercadoria contratado e prestado, deverão proceder a retenção do imposto de renda

(IR) em observância ao disposto neste Decreto Executivo.

Art. 2“ - Os valores retidos a titulo de imposto de renda incidente sobre os

rendimentos pagos a qualquer titulo pelas entidades integrantes da Administração

direta deverão ser depositados a conta do Tesouro Municipal no prazo máximo de

quarenta e oito horas.

Art. 3“ - Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos

que efetuarem às pessoas físicas e jurídicas. pelo fornecimento de bens ou prestação

de serviços em geral, inclusive obras, os seguintes órgãos e entidades da

administração pública municipal:

|. Os órgãos da administração pública municipal direta;

II. As autárquicas;

lIl.As fundações municipais;

Parágrafo Único. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento,

inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de

prestação de serviços para entrega futura.

Art. 4" - Não estão sujeitos a retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a

pessoas ou por serviços e mercadorias elencados no artigo 4º. da Instrução

Normativa RFB nª 1234, de 11 de janeiro de 2012.

Art. 5“ - As alíquotas do imposto de renda retidas na fonte aplicáveis aos pagamentos

de rendimentos pelas entidades municipais referidas nos artigos anteriores, são

aquelas estabelecidas pela Lei federal n. 9.430/96, art. 64 e a Instrução Normativa da

Receita Federal do Brasil nº 1234/2012, incidente por simetria no Municipio de

Governador Mangabeira,

7
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Parágrafo Único. Para a retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte de pessoas

jurídicas aplicar-se-a' a Tabela do ANEXO ÚNICO, parte integrante deste decreto.

.: "FFFITllF—TA

* Art. 6“ - Nas notas fiscais, nas faturas. nos boletos bancários ou em quaisquer outros

1 documentos de cobrança dos bens ou dos serviços, que contenham código de barras,

deverão ser informados o valor bmto do preço do bem fornecido ou do serviço

i prestado e os valores do IR a serem retidos na operação, devendo o seu pagamento

, ser efetuado pelo valor liquido deduzido das respectivas retenções. cabendo a

responsabilidade pelo recolhimento destas ao órgão ou à entidade adquirente do bem

ou tomador dos serviços.

Parágrafo Único. O disposto no caput não se aplica às faturas de cartão de crédito.

Art. 7“ - A obngação de retenção do IR alcançará todos os contratos e relações de

compras e pagamento efetuados pelos órgãos e entidades mencionados no art, aº.

inclusive convênios com terceiro setor.

Art. 8“ - Anualmente deverá ser fornecido comprovante de retenção.

Art. 9“ - Caberá à Secretaria Municipal de Fazenda disciplinar a aplicação das normas

previstas neste Decreto.

Art:. 10 — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 18 DE JULHO DE 2023.
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ANEXO ÚNICO DO DECRETO 051/2023

TABELA DE RETENÇÃO

Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF - Instrução Normativa 1234/2012

 

NATUREZA oo seu Formsooo ou no SERVIÇO PRESTADO (01) 'ª'-rºucª"

 

IRRF

Alimentação 4 12

Energia elétrica 1.2

Serviços prestados com emprego de materiais. , 1,2

Qogsgruçãggyilggrgmprçltada com emprego de materiais . 1.2

Serviços hosprtalares, . 1.2

Serviços de auxílio diagnóstico e terapia. patologia clínica. imagenologia.

anatomia patológica e Citopatologia. medicina nuclear e análises e 1.2

patologias clinicas

Transporte de cargas nacionais 1.2

Produtos farmacêuticos. de perfumaria. de toucador ou de higiene 1 2

pessoal adquiridos de produtor. importador . '

Mercadorias e bens em geral, 1.2

Gasolina. inclusrve de awaçào. óleo diesel. gás liquefeito de petróleo

(GLP). combusliveis derivados de petróleo ou de gás natural. querosene

de ariação (DAVI, e demais produtos derivados de petróleo. adqwridos 0.24

de reúnarias de petróleo, de demais produtores. de importadores. de

distribuidor ou varejista. pelos órgãos da administração pública

Álcool etílico hidratado. incluswe para fins carburantes. adquirido º 24

diretamente de produtor. importador ou distribuidor .

Biodiesel adquirido de produtor ou importado , 0.24

Gasolina. exceto gasolina de awação. óleo diesel. gás liquefeito de

petróleo (GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e querosene de 0.24

aviação adquiridos de distribuidores e comerciantes varejistas.

Alcool etílico hidratado nacional. incluswe para IIIIS carburantes adquirido º 24

9% CQWSÉEENFYÉZBI'EÉL ,. ,,, ,, , , , ,, , .

Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas: 0.24

Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustivel

Social“, fabricado a panir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de

palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por 0.24

agricultor Iamiiiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento

da Agricultura Familiar (Pronaf).  
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA
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Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais: . 1,2

Estaleiros navais brasileiros nas alividades de construção, conservação,

modernização. conversão e reparo de embarcações pre-registradas ou

registradas no Registro Especial Brasileiro (REB). instituído pela Lei nº

9 432. de & dejaneiro de 1997:

1,2

 

Produtos farmacêuticos. de perfumaria. de toucador e de higiene pessoal 1 2

__ad/qitiiidos de distribuidores e de comerciantes vareiistas: '
 

Passagens aéreas. rodoviárias e demais serviços de transporte de

passageiros. inclusive. tarifa de embarque. exceto as relacionadas no 240

çodigotlBSO, , , , , , , ,, ,,,, , ,,,,.,

Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas 2 40

nacionais

Sewiços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento.

bancos de desenvolvimento. caixas econômicas, sociedades de crédito.

Bnanciamento e inveslimento. sociedades de crédito imobiliário. e câmbio.

distribuidoras de titulos e valores mobiliários. empresas de arrendamento “0

mercantil. cooperativas de credto. empresas de seguros privados e de

capitalização e entidades abertas de prendéncra complementar, ,

Seguro saúde. , 2.40

Sewiços de abastecimento de água: . 4.80

_tgoons,,,,,,, , ,, , , ,, ,, ,,,,,_,,_4.80

Correio e telégiatos; 4,80

Vigilância; _ , , , , _ ,? , , , . 4.80

Limpeza. . 4,80

Locação de mão de obra: 4.80

ln'ºmªiªtªedsngtâçiºL—“W- _ 4.50 ,

Administração, locação ou cessão de bens inªaíniôíeisêdêrtâ de' 4 807 '

qualquernªtuszea, , '

  Factoring: 4,80

Plano de saúde humano. veterinário ou odontologico com valores fotos ª aº

por servidor, por empregado ou por animal; ' ,

Demais seivrços 4.80
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PORTARIA Nº 045 DE 17 DE JULHO DE 2023.

 

“Dispõe sobre & Concessão de

Licença-Prêmio, e dá providências.”

Bahia, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos desta municipalidade.

RESOLVE:

Arial“ — CONCEDER — um período de 03 meses de licença-prêmio a

servidora GRACIELA GONÇALVES DE FREITAS & partir de 17 de julho

do ano corrente.

Art. 2" — Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação,

úcando revogadas disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 17

de julho de 2023.

Publique-se, registre-sc :: cumpra-se,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 17 DE JULHO DE 2023.
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O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA, Estado da

PREFEITURA MUNlCIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA

Rua José Manins, 201 — Centro Govumdnr Mannheim,uam

www.govemadormangebeírabagombr

 



Terça-feira
1 8  d e  j u l h o  d e  2 0 2 3
Ano VII • Edição Nº 1131

- 3 5 -

 Prefeitura Municipal de Governador Mangabeira - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / p m g o v e r n a d o r m a n g a b e i r a b a . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

PORTARIA (Nº 046/2023)
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PORTARIA Nº 046 DE 17 DE JULHO DE 2023.

“Dispõe sobre & Concessão de

Licença-Prêmio, e dá providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE GOVERNADOR MANGABEIRA, Estado da

Bahia, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos desta municipalidade.

RESOLVE:

Art.lª - CONCEDER , um período de 03 meses de licençafprêmio &

servidora ROSEMEIRE DA ANUNCIAÇÃO DA SILVA MACHADO a partir

de 17 de julho do ano corrente.

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação,

ficando revogadas disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 17

de julho de 2023.

Publique—se, registre-se :: cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, EM 17 DE JULHO DE 2023.
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